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Em recente reportagem publicada na Folha de São Paulo, na 
edição de 10/11/19, assinada por Ricardo Ampudia, 
intitulada “Montadoras usam blockchain contra ‘cobalto de 
sangue’”, ficamos sabendo que para atender às necessidades 
do mercado de veículos elétricos, é preciso produzir baterias 
de íon-lítio. O mercado global de carros “limpos” atingiu 
uma frota, em 2018, de “... 5,1 milhões de automóveis, mais 
do que o dobro do ano anterior...” (Ampudia, 2019, p.6). E, 
se mover carros por energia elétrica passou a ser o novo 
discurso do desenvolvimento sustentável, a produção de 
baterias continua a ter problemas antes de poder ser 
chamada de ‘politicamente correta’. E, para movimentar 
carros limpos, são usadas baterias de lítio, o qual reage com 
uma série de metais existentes nas baterias, dentre eles o 
cobalto, usado em grande escala nesta indústria (Ampudia, 
2019). A utilização de baterias deste tipo no setor 
automotivo deve “crescer de 115 mil toneladas de cobalto 
em 2018 para 345 mil toneladas, em 2038” (Ampudia, 2019, 
p.6). Dentro da divisão internacional do trabalho deste 
mundo cada vez mais globalizado e explorador, cabe à 
República Democrática do Congo, fornecer o cobalto para 
todo o mundo, país responsável pela extração de 78% do 
cobalto da Terra. Ocorre que esta extração não é segura e, 
por isso, “Em 2016, a Anistia Internacional denunciou a 
ligação entre minas de cobalto do sul do Congo que 
desrespeita[va]m direitos humanos e grandes empresas de 
tecnologia que consumiam a matéria prima” (Ampudia, 
2019, p.6, grifo incluído). A Anistia Internacional emitiu 
relatório que assinalava a exploração de crianças ganhando 
entre US$ 1 e US$ 6/dia para carregar sacos com o metal em 
jornada de 12 horas diárias ao que se juntavam garimpeiros 
sem qualquer proteção, o que ocasionou mais de 80 mortes 
num ano devido a acidentes do trabalho (Ampudia, 2019). 
Como diz Caspar Rawles, analista da Benchmark Mineral 
Intelligence: “... é muito difícil rastrear o cobalto ao longo 
da cadeia de fornecimento, então a indústria de baterias 
pode, inadvertidamente, estar comprando material 
proveniente deste tipo de mineração” (Ampudia, 2019, p.6, 
grifo incluído). Por outro lado, para o sr. Rawles, num 
raciocínio  que  é  uma  pérola  de  não  lógica,   o  material 

 

ilegal seria de pequena monta na produção mundial, o que 
poderia levar, na ausência do rastreamento do cobalto ao 
risco de haver a possibilidade desse “... material acabar em 
equipamentos como celulares e baterias automotivas [ser] 
muito grande”  (Ampudia, 2019, p.6, grifo incluído).  
O que se propõe, então, é rastrear o cobalto usando a 
tecnologia blockchain, assinala a reportagem. Tal medida 
deve ser adotada numa parceria piloto envolvendo a “... 
IBM, Ford, LG Chem, Huayou Cobalt e a auditoria RCS 
Global [que] testa um projeto que monitora cada 
movimento do minério na cadeia produtiva em um registro 
digital criptografado inviolável” (Ampudia, 2019, p. 6). O 
tal projeto ‘Piloto está em teste. A intenção é expandi-lo 
para outros minérios e também para pequenas 
fornecedoras. (...) que operam legalmente [e] têm 
dificuldade de provar a segurança dos seus recursos e 
fechar contratos com grandes consumidoras. O blockchain 
pode ajudá-los nisso’”, comenta Carlos Rischioto, líder 
técnico de blockchain da IBM Brasil” (Ampudia, 2019, 
pp.6-7). O fato é que se o tal projeto piloto demorar, o 
próprio rastreamento do cobalto vai se tornar inócuo pois, 
pela reportagem, fica-se sabendo que a Tesla tem 
diminuído a quantidade do metal nas baterias de seus carros 
de luxo e a Panasonic, sua fornecedora exclusiva do metal, 
que disputa a “... liderança do mercado de baterias de íon-
lítio com a LG Chem (...), anunciou em 2018 que pretende 
desenvolver baterias sem cobalto...” (Ampudia, 2019, p. 7, 
grifo incluído). Ocorre que tal meta parece ainda distante, 
sabendo-se que a LG Chem pretende triplicar a demanda por 
cobalto até 2025, apesar da Panasonic não revelar seus 
planos futuros, num jogo de cena para proteger-se das 
flutuações do preço do cobalto, numa realidade de alta 
demanda e baixa oferta do metal, depois que foram 
celebrados contratos de ampla escala entre as refinarias e as 
minas do Congo (Ampudia, 2019). A questão é que 
enquanto as disputas acontecem no primeiro mundo, o 
problema é transferido para o mercado extrativo do Congo, 
pois as minas ilegais de cobalto   continuam a retirar o metal 
do solo, competindo com várias mineradoras que lá atuam e 
fazem-no sem garimpar. Se o material por elas produzido já 
estiver todo vendido, será mais difícil para as indústrias que 
utilizam cobalto conseguirem comprar a matéria prima 
obtida de forma sustentável no mercado (Ampudia, 2019), 
ou seja, sem exploração da mão de obra infantil e em 
condições de segurança que não sejam assassinas.  
Enquanto isso, crianças de até 7 anos de idade continuam a 
atuar na extração do cobalto em minas da República 
Democrática do Congo. ■■■ 
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